
 
 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/23 – Esclarecimentos 01 

 
Conforme consta corretamente no item 6.4.3, da Qualificação Técnica, págs. 10 
e 11 do edital: 

 
No Anexo A, pág. 42 e 43, ONDE SE LÊ: 

 
Anexo A – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Os documentos de habilitação são os seguintes: 
 
1.1.- DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Para os Lotes 01, 02, 03, 06, 
07 e 08) 
 

a.) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, em nome da Proponente, com validade na data 
da apresentação das propostas; 

 
b.)Capacidade Técnico-Operacional: 

 
b.1) – Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 
empresa Proponente, comprovando a prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação, como segue: limpeza de rede de esgoto/emissário (sucção e desobstrução hidrojateamento e/ou 
serviço de limpeza de PV (poço de visita). 
 

b.1.1) – O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:   
 
b.1.1.1.) identificação da pessoa jurídica emitente; 
 
b.1.1.2.) nome e cargo do signatário; 
 
b.1.1.3.) endereço completo do emitente; 
 
b.1.1.4.) período de vigência do contrato; 
 
b1.1.5.) objeto contratual; 
 

                 b.1.1.6.) outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das  experiências 
referenciadas pelo Departamento de Água e Esgoto de Americana. 
 

c.) – Capacidade Técnico-Profissional: 
 
c.1) – Capacidade técnica profissional deverá ocorrer a apresentação de Responsável Técnico, com vínculo 
profissional, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) 
pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de serviços compatíveis 
com o objeto da licitação, conforme segue:- limpeza de rede de esgoto/emissário (sucção e desobstrução 
hidrojateamento e/ou serviços de limpeza de PV (poço de visita). 
 

c.1.1) – A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico deverá ser deita mediante 
apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
c.1.1.1) – em caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Providências Social (CTPS) 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o nº do registro de empregados (FRE); ou 
 
c.1.1.2) – em caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa, devidamente registrado no órgão 

de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante. 
 



 
 

 

c.1.1.3) – empresário regularmente constituído ou profissional autônomo, em contrato de prestação de 
serviços, que esteja de acordo com as cláusulas previstas na entidade de classe e ainda com cláusula de assunção de 
responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 
 

c.1.2 )– Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo órgão de classe não explicitar com clareza os 
serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e 
reconhecido pelo órgão de classe. 

 
- Observação 1 – Para a comprovação de capacidade técnica operacional e profissional não há necessidade de 

que todos os atestados solicitados se refiram a uma mesma obra/serviço. 
 
- Observação 2 – Os Atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão estar em nome e com 

CNPJ da matriz e/ou das filiais da Proponentea) A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho 
anterior em contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica se for o caso e operacional igual ou superior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos 
de serviços realizados, com indicação e comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
1.1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
De forma a demonstrar a prova de Habilitação Jurídica, a arrematante deverá apresentar: 
 

1.1.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da ata eleição de seus 
administradores; 

 
1.1.2 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício; 
 
1.2 – DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL: 
 
A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 
 

1.2.1 – Prova de inscrição no CNPJ; 
 
1.3.2 – Prova de regularidade com Receita Federal do Brasil e o INSS, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 
 
1.3.3 – Prova da regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
 
1.3.4 – Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Estado, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

ou Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 
1.3.4.1 – No caso do estado de São Paulo, deverá ser enviada a Certidão emitida pela Procuradoria 
Geral do Estado. 

 
1.3.5 – Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou 
Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Débitos Tributários e de Dívida Ativa Municipal; 
 
1.3.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
1.3.7 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a microempresa ou empresa de pequeno porte for 
declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do DAE de Americana, para a regularização 
da documentação.  
 

Noel Carneiro do Nascimento 
Diretor da Unidade de Obras, Manutenção e Operação 

  



 
 

 

LEIA-SE 
 

Anexo A – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
2. Os documentos de habilitação são os seguintes: 
 
1.1.- DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Para os Lotes 04 e 05): 
 

a.) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, em nome da Proponente, com validade na data 
da apresentação das propostas; 

 
b.)Capacidade Técnico-Operacional: 

 
b.1) – Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 
empresa Proponente, comprovando a prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação, como segue: limpeza de rede de esgoto/emissário (sucção e desobstrução hidrojateamento e/ou 
serviço de limpeza de PV (poço de visita). 
 

b.1.1) – O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:   
 
b.1.1.1.) identificação da pessoa jurídica emitente; 
 
b.1.1.2.) nome e cargo do signatário; 
 
b.1.1.3.) endereço completo do emitente; 
 
b.1.1.4.) período de vigência do contrato; 
 
b1.1.5.) objeto contratual; 
 

                 b.1.1.6.) outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das experiências referenciadas 
pelo Departamento de Água e Esgoto de Americana. 
 

c.) – Capacidade Técnico-Profissional: 
 
c.1) – Capacidade técnica profissional deverá ocorrer a apresentação de Responsável Técnico, com vínculo 
profissional, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) 
pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de serviços compatíveis 
com o objeto da licitação, conforme segue:- limpeza de rede de esgoto/emissário (sucção e desobstrução 
hidrojateamento e/ou serviços de limpeza de PV (poço de visita). 
 

c.1.1) – A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico deverá ser deita mediante 
apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
c.1.1.1) – em caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Providências Social (CTPS) 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o nº do registro de empregados (FRE); ou 
 
c.1.1.2) – em caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa, devidamente registrado no órgão 

de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante. 
 
c.1.1.3) – empresário regularmente constituído ou profissional autônomo, em contrato de prestação de 

serviços, que esteja de acordo com as cláusulas previstas na entidade de classe e ainda com cláusula de assunção de 
responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 
 

c.1.2 )– Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo órgão de classe não explicitar com clareza os 
serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e 
reconhecido pelo órgão de classe. 

 
- Observação 1 – Para a comprovação de capacidade técnica operacional e profissional não há necessidade de 

que todos os atestados solicitados se refiram a uma mesma obra/serviço. 
 
 



 
 

 

- Observação 2 – Os Atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão estar em nome e com 
CNPJ da matriz e/ou das filiais da Proponentea) A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho 
anterior em contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica se for o caso e operacional igual ou superior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos 
de serviços realizados, com indicação e comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
2.1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
De forma a demonstrar a prova de Habilitação Jurídica, a arrematante deverá apresentar: 
 

2.1.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da ata eleição de seus 
administradores; 

 
2.1.2 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício; 
 
2.2 – DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL: 
 
A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 
 

2.2.1 – Prova de inscrição no CNPJ; 
 
1.3.2 – Prova de regularidade com Receita Federal do Brasil e o INSS, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 
 
1.3.3 – Prova da regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
 
1.3.4 – Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Estado, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

ou Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 
1.3.4.1 – No caso do estado de São Paulo, deverá ser enviada a Certidão emitida pela Procuradoria 
Geral do Estado. 

 
1.3.5 – Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou 
Positiva com efeitos de Negativa relativa aos Débitos Tributários e de Dívida Ativa Municipal; 
 
1.3.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
1.3.7 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a microempresa ou empresa de pequeno porte for 
declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do DAE de Americana, para a regularização 
da documentação.  
 

Noel Carneiro do Nascimento 
Diretor da Unidade de Obras, Manutenção e Operação 

 
 

 

 

Seção de Licitações e Contratos 

03/05/2023 


